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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de embargos à execução movidos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS em face de MARIA DE LOURDES e outros, perante a 13ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, em que sustenta, em suma, excesso de execução e a celebração de acordo, com fundamento na MP 201/2004, que consistiria em fato impeditivo ao direito do autor VALDECI JOSÉ ROCHA.

Às fls. 291/296, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/1973, julgou parcialmente procedente o pedido deduzido nos embargos, acolhendo a preliminar de coisa julgada contra a embargada Maria de Lourdes Elias e afastando a alegação de celebração de acordo com o autor Valdeci José Rocha. Por fim, homologou os cálculos da Contadoria de fls. 226/242, condenando os embargados ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), ficando a exigibilidade suspensa em virtude da concessão de justiça gratuita.

Às fls. 299/303-v, o INSS interpôs apelação requerendo a reforma da sentença para que seja reconhecido o acordo firmado com o embargado Valdeci José Rocha e extinta a execução.

Às fls. 311/313, o exequente apresentou contrarrazões ao recurso de apelação do INSS, pugnado pelo seu não provimento.

É o relatório.
VOTO

Caso concreto

A controvérsia, na esfera recursal, se limita a análise de fato impeditivo do direito ao autor, qual seja a existência de acordo de extrajudicial firmado entre o INSS e o embargado.

A tela SISBEN, de fl. 113, que atesta que, em 19/05/2005, o autor aderiu ao acordo, nos termos da MP 201/04, tendo, por conseguinte, a RMI de seu benefício sido majorada de R$ 402,94 para R$ 454,13, gerando-lhe, ademais, um saldo de valores atrasados a receber.

Nos termos da jurisprudência, é tranquilo o entendimento desta Corte Regional, no sentido de que o acordo realizado em sede administrativa, para fins de recebimento das diferenças decorrentes do recálculo da renda mensal inicial (IRSM), sem que se fizesse menção à existência de ação judicial, acarreta a renúncia do montante apurado na demanda ajuizada e a extinção da execução correlata. Nesse sentido: (TRF3, AC 00231542320084039999, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, TRF3 - Décima Turma, v.u., e-DJF3:17.03.2010, p. 2106); e (TRF3, AC 00363748820084039999, Juíza Fed. Conv. Raquel Perrini, Oitava Turma, v.u., e-DJF3:07.12.2012).
Portanto, é de se aplicar o art. 7º inciso V da lei nº 10.999/04 que dispõe que a assinatura do Termo de Acordo ou Transação Judicial importará renuncia ao direito sobre o qual se funda a ação subjacente, honorários e consectários, inclusive, extinguindo a execução, nos termos do art. 269, inciso III do Código de Processo Civil de 1973.
Verbas sucumbenciais 

Tendo em vista a sucumbência do autor, os ônus sucumbências hão de ser invertidos. Assim, condena-se o autor ao pagamento de honorários, os quais devem ser em 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, e de custas judiciais, suspendendo as respectivas cobranças em razão do deferimento da justiça gratuita.
Dispositivo

Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO à apelação do INSS para julgar procedentes o pedido formulado nos presentes embargos à execução e, por conseguinte, para extinguir a execução.
É como voto. 
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